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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 10.368, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
Declara como patrimônio cultural de natureza material e imaterial, porta-
dor de referência à identidade da sociedade paraense, a Sorveteria Cairu, 
sediada no Município de Belém. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada como patrimônio cultural de natureza material e 
imaterial, portador de referência à identidade da sociedade paraense, para 
os fi ns previstos no art. 18, VII e 286 da Constituição do Estado do Pará, a 
Sorveteria Cairu, sediada no Município de Belém. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.369, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário ofi cial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual 
Mãe Bernadete de memória e luta das mulheres negras de matrizes afri-
canas e quilombolas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário ofi cial de eventos do Estado do Pará, 
o Dia Estadual Mãe Bernadete de memória e luta das mulheres negras de 
matrizes africanas e quilombolas, a ser lembrado, anualmente, no dia 17 
de agosto.
Art. 2º O Dia Estadual Mãe Bernadete de memória e luta das mulheres ne-
gras de matrizes africanas e quilombolas não será considerado feriado civil.
Art. 3º No referido mês, serão encorajadas ações visando promover cam-
panhas, atividades e atos públicos que lembrem a memória e a luta das 
mulheres negras de matrizes africanas e quilombolas no Estado do Pará, 
através de medidas educativas e divulgação de memórias dessas mulhe-
res, dentre outras medidas pertinentes.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.370, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
Institui a Semana de Conscientização do Transtorno do Desenvolvimento 
da Linguagem (TDL), no Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Pará, a Semana Estadual de 
Conscientização do Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem (TDL), a 
ser realizada, anualmente, na semana em que recaia a terceira sexta-feira 
do mês de outubro.
Parágrafo único. A Semana Estadual de Conscientização do Transtorno do 
Desenvolvimento da Linguagem (TDL) passa a integrar o calendário ofi cial 
de eventos do Estado do Pará.
Art. 2º São objetivos da Semana Estadual de Conscientização do Transtor-
no do Desenvolvimento da Linguagem (TDL):
I - informar e sensibilizar as pessoas sobre o Transtorno do Desenvolvi-
mento da Linguagem (TDL);
II - promover a divulgação de conhecimentos e tratamentos sobre o Trans-
torno do Desenvolvimento da Linguagem (TDL);
III - estimular uma ação proativa do Estado em direção à construção de 
uma sociedade inclusiva e solidária com pessoas que possuem o Transtorno 
do Desenvolvimento da Linguagem (TDL).
Art. 3º O Poder Executivo poderá fi rmar convênios e parcerias com enti-
dades sem fi ns lucrativos e instituições de apoio para promover a Semana 
Estadual de Conscientização do Transtorno do Desenvolvimento da Lingua-
gem (TDL), instituída por esta Lei. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO,  10 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.371, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Organização Não Governamental “O Sol Brilhou na Baia do Sol (OOSBBS)”. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Organização Não Governamental “O Sol Brilhou na Baia do 
Sol (OOSBBS)”, pessoa jurídica de direito privado, sem fi ns lucrativos, com 
prazo de duração indeterminado, com sede e foro na Ilha do Mosqueiro - 
Belém, fundada em 25 de novembro de 2021. 
Parágrafo único. A entidade de que trata o caput deste artigo gozará de todos 
os benefícios concedidos pela legislação vigente às entidades consideradas 
de utilidade pública, em especial os constantes da Lei Estadual nº 4.321/70.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.372, DE  10 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Sindicato dos Produtores Rurais de Novo Progresso (SIPRUNP).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, o Sindicato dos Produtores Rurais de Novo Progresso (SI-
PRUNP), fundado em 1º de novembro de 1998, e registrado em cartório 
no dia 11 de janeiro de 2001, pessoa jurídica de direito privado, sem fi ns 
lucrativos, inscrito no CNPJ nº 04.268.362/0001-19, com sede sito à  Rua 
XV de novembro, nº 321, Bairro Santa Luzia, CEP: 68.193-000, no Muni-
cípio de Novo Progresso.
Art. 2º Esta concessão estadual confere ao Sindicato dos Produtores Rurais 
de Novo Progresso (SIPRUNP) a obtenção dos benefícios gerados pela le-
gislação pertinente nos programas, ações e serviços prestados pelo Poder 
Público, inclusive, celebração de convênios e parcerias envolvendo recur-
sos públicos.
Art. 3º Os direitos assegurados ao Sindicato dos Produtores Rurais de Novo 
Progresso, neste diploma legal, serão mantidos enquanto perdurarem as 
atividades constantes em seu estatuto social.
Art. 4º Esta Lei obriga o benefi ciado ao fi el cumprimento do que dispõe a 
Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 
5.713, de 07 de janeiro de 1992 e, também, pela Lei nº 5.823, de 17 de  
fevereiro de 1994.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.373, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Pescadores e Agroextrativistas da Comunidade São João do 
Rio Pitauã do Município de Muaná (ASPECOM).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:  
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação dos Pescadores e Agroextrativistas da Comuni-
dade São João do Rio Pitauã do Município de Muaná (ASPECOM), CNPJ nº 
21.207.905/0001-07, com sede no Rio Pitauã, s/n, CEP: 68.825-000, no 
Município de Muaná.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.374, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Moradores do Conjunto Belo Horizonte.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 3 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação dos Moradores do Conjunto Belo Horizonte, CNPJ 
nº 03.616.782/0001-86, com sede e foro na Cidade de Marabá.
§ 1º A entidade de que trata este artigo gozará de todos os benefícios conce-
didos pela legislação vigente às entidades consideradas de utilidade pública.
§ 2º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer tempo, 
a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.375, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Projeto Social Maná - Uma Semente da Fé.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, o Projeto Social Maná - Uma Semente da Fé, com sede e foro 
no Município de Ananindeua, na Rua Chico Mendes, nº 223, Bairro do Aurá, 
CEP: 67.032-021.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se ao fi el cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.376, DE 10 DE JANEIRO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Sin-
dicato Estadual dos Trabalhadores(as) na Pesca, das Entidades de Represen-
tação de Classe dos Pescadores(as), Profi ssionais e Artesanais, Aquiculto-
res(as), Criadores(as) de Peixe do Estado do Pará (SINTPESCAPARÁ).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:


